
 LEI COMPLEMENTAR N.º 666

DE 28 DE DEZEMBRO DE 2009

DISPÕE SOBRE A CONVERSÃO  DE LICENÇA-PRÊMIO EM PECÚNIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão ordinária realizada em 26 de novembro de 2009 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 666 

Art. 1.º Ao servidor público estatutário fica assegurado o direito de optar pela conversão da licença-prêmio, em pecúnia, previsto no artigo 199 da Lei n.º 4.623, de 12 de junho de 1984.

§ 1.º O pedido de conversão poderá abranger 1/3 (um terço), 2/3 (dois terços) ou a integralidade da licença-prêmio.

§ 2.º O pagamento da conversão de 1/3 (um terço) ou de 2/3 (dois terços) da licença-prêmio será efetuado em parcela única.

§ 3.º O pagamento da conversão integral será efetuado em 5 (cinco) parcelas anuais, na proporção de 1/5 (um quinto) ou o equivalente a 18 (dezoito) dias por ano, durante os 5 (cinco) anos contados da data do requerimento.

§ 4.º O servidor poderá optar pela conversão integral da licença-prêmio até um ano após a data em que tiver completado o período aquisitivo.

§ 5.º Para efeito do disposto neste artigo, será tomada como base a média aritmética da remuneração recebida pelo servidor nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, excluídas as parcelas relativas ao abono de Natal e observada a proporcionalidade no caso do disposto no parágrafo 3.º deste artigo.

§ 6.º VETADO
Art. 2.º VETADO






Parágrafo único. VETADO
Art. 3.º Sobrevindo aposentadoria, exoneração ou falecimento do servidor, durante o prazo a que alude o parágrafo 3.º do artigo 1.º desta lei complementar, o saldo remanescente será pago em uma única parcela.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos casos em que o servidor deixou de gozar ou de requerer a conversão em pecúnia da licença-prêmio.

Art. 4.º As despesas decorrentes da execução desta lei complementar correrão por dotação própria, consignada no orçamento, suplementada se  necessário.

Art. 5.º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, retroagindo seus efeitos a 29 de agosto de 2009 e ficando revogada a Lei Complementar n.º 11, de 5 de dezembro de 1990.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em  28 de dezembro de 2009.

                                                                 JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                 Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 28 de dezembro de 2009.
                                                               CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

Chefe do Departamento
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